
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3200048 - SP (2026/0058804-2)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : SOCIEDADE VISCONDE DE S LEOPOLDO 

ADVOGADO :
FRANCISCO MACHADO DE LUCA DE OLIVEIRA RIBEIRO -
SP097557

AGRAVADO : HENRIQUE LESSER PABST 
ADVOGADO : CLÁUDIO LUIZ URSINI - SP154908
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  POPULAR.  ALEGAÇÃO  DE  AFRONTA
AOS  ARTS.  17,  330,  INCISO  III,  337,  INCISO  XI  E  §§  1,  2  E  3º  DO
CPC/2015 E  AO  ART.  1º  DA  LEI  N.  4.717/65.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. TUTELA DE
URGÊNCIA  DEFERIDA  NA  ORIGEM.  DECISÃO  DE  NATUREZA
PRECÁRIA.  SÚMULA  N.  735  DO  STF.  MITIGAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  APELO  NOBRE  QUE  SE  INSURGE  CONTRA  O
MÉRITO. PRECEDENTES. ALTERAÇÃO DO JULGADO. NECESSIDADE
DE  REEXAME  DE  ELEMENTOS  FÁTICOS.  SÚMULA  N.  7  DO  STJ.
AGRAVO  CONHECIDO  PARA  NÃO  CONHECER  DO  RECURSO
ESPECIAL.

1. O Tribunal a quo não apreciou as teses de contrariedade aos arts.
17, 330, inciso III, e 337, inciso XI e §§ 1º, 2º e 3º, do CPC/2015; bem como
ao art. 1º da Lei n. 4.717/65, e as questões não foram suscitadas nos embargos
de declaração opostos na origem. Ausência de prequestionamento. Súmulas n.
282 e 356, ambas do STF.

2.  Nos termos da Súmula n.  735 do STF,  aplicável  à  hipótese dos
autos por analogia, não cabe recurso especial para reexame de decisão que
defere ou indefere provimento judicial de caráter provisório, tais como liminar
e antecipação de tutela.

3. A revisão do julgamento que analisou a tutela antecipada encontra
óbice  na  Súmula  n.  7  do  STJ,  diante  da  necessidade  de  revolvimento  do
contexto  fático  a  fim  de  verificar  se  há  ou  não  a  presença  dos  requisitos
autorizadores: probabilidade do direito e perigo na demora.

4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
20/08/2026 a 26/08/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Afrânio Vilela,  Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

                    Brasília, 26 de agosto de 2026.

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3200048 - SP (2026/0058804-2)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : SOCIEDADE VISCONDE DE S LEOPOLDO 

ADVOGADO :
FRANCISCO MACHADO DE LUCA DE OLIVEIRA RIBEIRO -
SP097557

AGRAVADO : HENRIQUE LESSER PABST 
ADVOGADO : CLÁUDIO LUIZ URSINI - SP154908
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  POPULAR.  ALEGAÇÃO  DE  AFRONTA
AOS  ARTS.  17,  330,  INCISO  III,  337,  INCISO  XI  E  §§  1,  2  E  3º  DO
CPC/2015 E  AO  ART.  1º  DA  LEI  N.  4.717/65.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. TUTELA DE
URGÊNCIA  DEFERIDA  NA  ORIGEM.  DECISÃO  DE  NATUREZA
PRECÁRIA.  SÚMULA  N.  735  DO  STF.  MITIGAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  APELO  NOBRE  QUE  SE  INSURGE  CONTRA  O
MÉRITO. PRECEDENTES. ALTERAÇÃO DO JULGADO. NECESSIDADE
DE  REEXAME  DE  ELEMENTOS  FÁTICOS.  SÚMULA  N.  7  DO  STJ.
AGRAVO  CONHECIDO  PARA  NÃO  CONHECER  DO  RECURSO
ESPECIAL.

1. O Tribunal a quo não apreciou as teses de contrariedade aos arts.
17, 330, inciso III, e 337, inciso XI e §§ 1º, 2º e 3º, do CPC/2015; bem como
ao art. 1º da Lei n. 4.717/65, e as questões não foram suscitadas nos embargos
de declaração opostos na origem. Ausência de prequestionamento. Súmulas n.
282 e 356, ambas do STF.

2.  Nos termos da Súmula n.  735 do STF,  aplicável  à  hipótese dos
autos por analogia, não cabe recurso especial para reexame de decisão que
defere ou indefere provimento judicial de caráter provisório, tais como liminar
e antecipação de tutela.

3. A revisão do julgamento que analisou a tutela antecipada encontra
óbice  na  Súmula  n.  7  do  STJ,  diante  da  necessidade  de  revolvimento  do
contexto  fático  a  fim  de  verificar  se  há  ou  não  a  presença  dos  requisitos
autorizadores: probabilidade do direito e perigo na demora.

4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO
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Trata-se  de  agravo  interposto  pela  SOCIEDADE  VISCONDE  DE  SÃO

LEOPOLDO da decisão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS,

que  inadmitiu  recurso  especial  dirigido  contra  o  acórdão  prolatado  no  Agravo  de

Instrumento n. 2095617-16.2024.8.26.0000.

Consta dos autos que o magistrado de primeiro grau, no bojo da ação popular

ajuizada pelo ora Agravado, concedeu a tutela de urgência pleiteada para determinar à ora

Agravante (fls. 33-42):

[...] que se abstenha de demolir ou fazer quaisquer alterações estruturais nas
edificações  situadas  na  Avenida  Conselheiro  Nébias  ns.  589/595,  Boqueirão,  em
Santos, até decisão definitiva ou ulterior deliberação deste Juízo, sob pena de multa
no valor correspondente ao dobro do valor de mercado dos imóveis em comento
(incluindo as edificações e os terrenos), sem prejuízo das responsabilidades criminais
e responsabilidade civil pelas perdas e danos, incluindo os danos morais coletivos
eventualmente sofridos pela perda do patrimônio histórico e cultural da sociedade
santista.

O  Tribunal  de  origem  negou  provimento  ao  agravo  de  instrumento  (fls.

350-353).

Os embargos de declaração opostos foram acolhidos para anular o acórdão de

fls.  350-353 e  determinar  o  regular  processamento do feito  em sessão presencial  (fls.

380-382).

A Corte a quo negou provimento ao agravo de instrumento (fls. 369-399). A

propósito, a ementa do referido julgado (fl. 397):

Agravo de Instrumento – Ação Popular – Pedido de tutela de urgência –
 Interposição de recurso contra decisão que deferiu a  medida liminar pleiteada –
 Decisão  determinou à  requerida  que  se  abstenha  de  demolir  ou  fazer  quaisquer
alterações em edificações situados no campus da Universidade Católica de Santos –
Edifícios com importância histórica e cultural – Decisório que merece subsistir  –
 Risco  da  irreversibilidade  da  medida  –  Revisão  pelo  juízo  de  segundo  grau  de
deferimento ou indeferimento de liminar adstrito às hipóteses de decisões ilegais,
irregulares,  teratológicas  ou  eivadas  de  nulidade  insanável  –  Hipóteses  não
configuradas no presente caso – Livre convencimento motivado do Juiz. Recurso não
provido.

Sustenta  a  parte  agravante,  nas  razões  do  apelo  nobre  (fls.  407-424),

contrariedade aos arts. 17, 330, inciso III, e 337, inciso XI e §§ 1º, 2º e 3º, do CPC/2015;

bem como ao art. 1º da Lei n. 4.717/65.

Alega que deve ser  reconhecida a  existência  de litispendência  entre  a  ação

popular ora em curso e a Ação Popular anterior n. 1023562-52.2021.8.26.0562, ambas

propostas pelo mesmo autor, com identidade de partes e de causas de pedir, voltadas à

imposição de restrições à livre fruição, pela recorrente, de dois prédios de sua propriedade

no denominado Campus Boqueirão. 
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Pondera que a distinção apenas formal dos pedidos não afasta a similaridade

substancial  das  pretensões,  devendo  o  julgador  verificar  a  contiguidade  de  objetos,

nuances e objetivos.

Afirma  que  o  acórdão  recorrido  afastou  indevidamente  a  litispendência  e

manteve a liminar, quando era caso de extinção da nova ação sem resolução do mérito. 

Defende  a  ausência  de  interesse  de  agir  do  autor  da  ação  popular,  pois  o

Conselho de Defesa do Patrimônio Cultural de Santos (CONDEPASA) concluiu, de forma

definitiva, pela inexistência de elementos para abertura de processo de tombamento do

prédio da antiga Faculdade de Arquitetura e Urbanismo e determinou o arquivamento do

pedido relativo ao prédio da antiga Faculdade de Direito, diante da inércia do requerente. 

Assevera  que,  esgotada  a  questão  na  esfera  administrativa  competente  e

inexistindo ato administrativo ou de conotação pública a ser impugnado, inclusive porque

não houve qualquer pedido de demolição apresentado pela recorrente, a ação popular não

se  presta  a  renovar  pretensão  judicial  nem  a  substituir  a  atuação  técnica  do  órgão

municipal. 

Argumenta que não é adequada a ação popular contra a agravante, instituição

privada mantenedora de universidade, quando o objeto do pedido versa sobre patrimônio

físico exclusivamente privado, sem ingerência do Poder Público sobre a destinação desses

bens. 

Aponta que, deve ser reconhecida a ilegitimidade passiva da ora Agravante,

porquanto, embora essa exerça função educacional e participe de programas públicos, tais

características não definem, isoladamente, os destinatários da ação popular, que demanda

ato lesivo ao patrimônio público.

Pontua que existe carência da ação ante a ausência de interesse de agir e a

inadequação da via eleita, pois não há ato administrativo ou de conotação pública a ser

impugnado, tratando-se de pretensão fundada em mera expectativa do autor. Diante desse

quadro, é de rigor a extinção do processo sem resolução do mérito e a cassação da liminar.

Foram apresentadas contrarrazões (fls.  433-441).  O recurso especial  não foi

conhecido (fls. 442-444). Foi interposto agravo (fls. 447-467).

O Ministério Público Federal apresentou parecer, opinando pelo desprovimento

do agravo em recurso especial (fls. 490-494).

É o relatório.

VOTO

Satisfeitos  os  requisitos  de  admissibilidade  do  agravo,  tendo  em  vista,

notadamente, que a parte agravante impugnou, de forma suficiente, os óbices elencados
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na decisão de inadmissibilidade proferida pelo Tribunal de origem, passo ao exame do

recurso especial. 

Inicialmente,  esclareço  que  o  Tribunal  de  origem não  apreciou  as  teses  de

contrariedade aos arts. 17, 330, inciso III, e 337, inciso XI e §§ 1º, 2º e 3º, do CPC/2015;

bem como ao art. 1º da Lei n. 4.717/65, e a parte agravante não suscitou as questões em

seus  embargos  de  declaração,  motivo  pelo  qual  está  ausente  o  necessário

prequestionamento, nos termos das Súmulas n. 282 do STF ("É inadmissível o recurso

extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada") e

356 do STF ("O ponto omisso da decisão,  sobre o qual  não foram opostos embargos

declaratórios,  não  pode ser  objeto  de  recurso  extraordinário,  por  faltar  o  requisito  do

prequestionamento").

Ressalta-se que mesmo nos casos em que a suposta ofensa à lei federal tenha

surgido na prolação do acórdão recorrido,  é indispensável a oposição de embargos de

declaração para que a Corte de origem se manifeste sobre o tema a ser  veiculado no

recurso especial, ainda que se cuide de matéria de ordem pública. Nesse sentido: AgInt no

AREsp n.  1.064.207/SP,  relator  Ministro  Sérgio  Kukina,  Primeira  Turma,  julgado em

28/8/2023, DJe de 31/8/2023; AgInt no REsp n. 2.024.868/PR, relatora Ministra Assusete

Magalhães, Segunda Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 31/8/2023.

Ainda que assim não fosse, melhor sorte não socorreria a ora Agravante.

Isso  porque  o  acórdão  recorrido,  na  parte  que  interessa,  está  calcado  nas

seguintes razões de decidir (fls. 398-399; sem grifos no original):

A concessão ou não de medida liminar é ato de livre convencimento do
Magistrado e se insere no seu poder da cautela. 

Examinadas as questões trazidas pelo recorrente, bem como os fundamentos
adotados pelo nobre Magistrado a quo, tem-se que a r. decisão de primeiro grau deve
mesmo subsistir. 

A concessão ou não da liminar é medida que fica a critério do juiz, que ao
examinar a inicial e os documentos anexados pode concedê-la, ou não, de acordo
com o seu livre convencimento, não podendo o Tribunal substituí-lo nesta questão, a
menos que a decisão seja teratológica ou de manifesta ilegalidade, o que não é o caso
dos autos. 

Observa-se estar devidamente fundamentada a decisão agravada que
concedeu  a  tutela  de  urgência  visando  o  impedimento  de  demolição  ou  de
alteração  estrutural  nas  edificações  situadas  no  campus  da  Universidade
Católica de Santos

Deste modo, não prosperam as arguições da agravante, principalmente
diante  do  risco  da  irreversibilidade  de  eventual  demolição  ou  alteração  do
imóvel.

Deste modo, ausente os requisitos necessário para a concessão da tutela de
urgência é de rigor a manutenção da decisão vergastada. 

Não  se  vislumbra,  assim,  qualquer  vício  na  decisão  hostilizada  a
permitir a sua reforma, não sendo convenientes maiores digressões a respeito da
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matéria nesta oportunidade, as quais podem ser interpretadas como antecipação do
julgamento.

Verifica-se que a pretensão da Agravante é rever entendimento plasmado no

aresto proferido pela Corte de origem que julgou acertada a decisão de primeira instância

que deferiu a tutela de urgência requerida no âmbito da ação principal, o que é vedado na

via  do  recurso  especial,  nos  termos  da  Súmula  n.  735  do  STF  ("não  cabe  recurso

extraordinário contra acórdão que defere medida liminar"), aplicável à hipótese dos autos

por analogia, porquanto não cabe recurso especial para reexame de decisão que defere ou

indefere provimento judicial  de caráter provisório,  tais como liminar e antecipação de

tutela.

Com igual entendimento:

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  RESPONSABILIDADE.
ASSOCIAÇÃO.  PRÁTICA  SECURITÁRIA  CONFIGURADA.  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL  CONHECIDO.  ÓBICES  À  ADMISSIBILIDADE  DO
RECURSO ESPECIAL.  PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.  7  DA SÚMULA DO STJ.  AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

[...]
V - Por fim, o entendimento vigente nesta Corte é de que as decisões que

concedem  ou  indeferem  liminares  ainda  são  passíveis  de  alteração  no  curso  do
processo  principal,  não  podendo,  por  isso,  ser  consideradas  de  única  ou  última
instância a ensejar a interposição dos recursos constitucionais. Isto posto, aplica-se,
por analogia, o óbice da Súmula n. 735 do STF, no sentido de que, via de regra, "não
é cabível recurso especial para reexaminar decisão que defere ou indefere liminar ou
antecipação  de  tutela".  Nesse  sentido:  AgInt  no  AREsp  n.  1.972.132/SP,  relator
Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 31/3/2022.

[...]
VII  -  Agravo  em  recurso  especial  conhecido.  Recurso  especial  não

conhecido. 
(AREsp  n.  2.829.485/SP,  relator  Ministro  Francisco  Falcão,  Segunda

Turma, julgado em 9/4/2025, DJEN de 14/4/2025.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO  ART. 1.022 DO  CPC/2015.
INEXISTÊNCIA. ANÁLISE DE OFENSA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL.
IMPOSSIBILIDADE.  REEXAME  DE  DECISÃO  QUE  INDEFERE
ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  735  DO  STF.
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

[...]
3. Nos termos da Súmula 735 do STF, aplicável, ao caso, por analogia, não é

cabível recurso especial para reexaminar decisão que defere ou indefere liminar ou
antecipação de tutela, haja vista a natureza precária da decisão, notadamente quando
for necessária a interpretação das normas que dizem respeito ao mérito da causa,
como no caso.

4. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AREsp n. 2.286.654/SC, relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda

Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)
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TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
COMPENSAÇÃO DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO COM PRECATÓRIO. LIMINAR
INDEFERIDA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 735/STF. PRETENSÃO RECURSAL
QUE CONTRARIA A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. É inviável o conhecimento do recurso especial fundado na suposta ofensa
ao art. 300 do CPC ante a disposição contida na Súmula 735 do STF, a qual preceitua
que "não cabe recurso extraordinário contra  acórdão que defere medida liminar",
haja  vista  que  a  decisão  é  marcada  pela  precariedade,  dado o  juízo  de  cognição
sumária inerente às tutelas de urgência. Precedentes: AgInt no REsp  2.030.869/ES,
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 20/3/2023, DJe
de  22/3/2023; AgInt  no  AREsp  2.180.232/MG,  relator  Ministro  Gurgel  de  Faria,
Primeira Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 15/3/2023.

2. Na hipótese dos autos,  o indeferimento da tutela de urgência teve por
fundamento a ausência de demonstração da plausibilidade do direito invocado, visto
que  o  pedido  administrativo  de  compensação  de  tributo  com  precatório,  não
autorizado  pela  legislação  de  regência,  não  suspende  a  exigibilidade  do  crédito
tributário,  o  que  encontra  apoio  na  jurisprudência  consolidada  do  STJ.
Precedentes: AgInt no REsp  1.936.209/RJ, relatora Ministra Regina Helena Costa,
Primeira Turma, julgado em 9/8/2021, DJe de 12/8/2021; REsp 1.564.011/RS, relator
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 3/4/2018, DJe de 9/4/2018.

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no  AREsp  n.  1.973.421/SP,  relator  Ministro  Paulo  Sérgio

Domingues, Primeira Turma, julgado em 5/6/2023, DJe de 22/6/2023.)

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  ACÓRDÃO
COMBATIDO.  DEFERIMENTO  DE  LIMINAR.  EXAURIMENTO  DE
INSTÂNCIA.  INEXISTÊNCIA.  FUNDAMENTAÇÃO  CONSTITUCIONAL.
RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  AUSÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO  RECURSAL.
DEFICIÊNCIA.

1. O Superior Tribunal de Justiça, em sintonia com o disposto na Súmula
735 do STF, firmou o entendimento de que, em regra, "não é cabível recurso especial
para reexaminar decisão que defere ou indefere liminar ou antecipação de tutela, em
razão  da  natureza  precária  da  decisão,  sujeita  à  modificação  a  qualquer  tempo,
devendo ser confirmada ou revogada pela sentença de mérito" (STJ, AgRg no AREsp
n. 438.485/SP, rel. Ministro Humberto Martins, DJe de 17/02/2014).

[...]
4. Agravo interno não provido. 
(AgInt  no  AREsp  n.  1.890.077/PI,  relator  Ministro  Gurgel  de  Faria,

Primeira Turma, julgado em 14/3/2022, DJe 22/3/2022.)

PROCESSUAL CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  ICMS.  AIIM.  SUSPENSÃO DA
EXIGIBILIDADE  DO  CRÉDITO  TRIBUTÁRIO.  TUTELA  DE  URGÊNCIA.
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS LEGAIS. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DO
ENUNCIADO N. 735 DA SÚMULA DO STF. FUNDAMENTO AUTÔNOMO E
SUFICIENTE NÃO IMPUGNADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 283 E 284 DO
STF. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO
STJ. ANÁLISE DO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO.

I - Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que deferiu tutela de
urgência  para  suspensão  da  exigibilidade  do  crédito  tributário  lançado  no  AIIM
n. 4.037.283-2. No Tribunal a quo, a decisão objeto do recurso foi reformada.

II - No particular, as tutelas provisórias de natureza cautelar ou antecipatória
são  conferidas  em  cognição  sumária.  E,  por  não  representarem  pronunciamento
definitivo a respeito do direito reclamado na demanda, são medidas suscetíveis de
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modificação a qualquer tempo, devendo ser confirmadas ou revogadas pela sentença
final.

III  -  Em  razão  da  natureza  instável  de  decisão  desse  jaez,  incide,  por
analogia,  o entendimento segundo o qual  "não cabe recurso extraordinário contra
acórdão  que  defere  medida  liminar"  (Enunciado  n.  735  da  Súmula  do  STF).  A
propósito:  AgInt  no  AREsp  n.  1447307/RJ,  relator  Ministro  Francisco  Falcão,
Segunda Turma, DJe  9/9/2019, AgInt no AREsp n.  1.307.603/SP, relator Ministro
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 29/10/2018.

[...]
VII - Agravo interno improvido.
(AgInt  no  AREsp  n.  1.774.099/SP,  relator  Ministro  Francisco  Falcão,

Segunda Turma, julgado em 20/9/2021, DJe de 22/9/2021.)

Vale ressaltar que esta Corte Superior tem mitigado a aplicação do óbice antes

mencionado  na  hipótese  em que  a  concessão  da  medida  liminar  e  o  deferimento  da

antecipação de tutela caracterizem ofensa direta à lei federal que o regulamenta, desde que

dispense a interpretação das normas concernentes ao mérito da causa.

Nessa esteira:

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  CONCURSO  PÚBLICO.
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REEXAME DE
DECISÃO  CONCEDIDA  COM  FUNDAMENTO  NO  ART.  300 DO  CPC/
15.IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA
735/STF.  IMPOSSIBILIADE DE MITIGAÇÃO DO VERBETE SUMULAR NO
CASO  CONCRETO.  APLICAÇÃO  DE  MULTA.  ART.  1.021, §  4º,  DO  CPC.
DESCABIMENTO.

I - Como regra, é incabível o recurso especial contra decisão proferida em
sede de liminar ou antecipação de tutela, à vista da sua natureza precária, nos termos
do  disposto  na  Súmula  735  do  STF,  revelando-se  cabível  a  mitigação  de  tal
enunciado sumular especificamente na hipótese em que indicada a ofensa direta à lei
federal que disciplina a tutela provisória (art. 300 do CPC/2015).

II - No presente recurso, apesar de apontada violação ao art. 300 do Código
de Processo Civil, o recorrente insurge-se quanto ao próprio mérito da controvérsia,
destacando  a  falta  de  prova  nos  autos,  o  que  afastaria  o  direito  à  nomeação  da
candidata, de modo que não se faz possível o conhecimento deste recurso especial.

[...]
V - Agravo Interno improvido. 
(AgInt no AREsp n.  2.795.775/PE, relatora Ministra Regina Helena Costa,

Primeira Turma, julgado em 9/6/2025, DJEN de 12/6/2025.)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DEFERIMENTO DE TUTELA
ANTECIPADA  PARA  FORNECIMENTO  DE  CAMINHÕES-PIPA  À
COMUNIDADE  QUILOMBOLA.  REAVALIAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
NECESSÁRIO REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. ÓBICE DA SÚMULA N. 7
DO STJ. NATUREZA PROVISÓRIA E PRECÁRIA. ÓBICE, POR ANALOGIA,
DA SÚMULA N. 735 DO STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Consoante estabelecido na Súmula n. 735 do STF, o recurso especial não
é a via recursal adequada à revisão de decisão precária, não definitiva, e, por isso, em
regra, não é cabível contra acórdão que defere ou nega medida liminar.

2. O Superior Tribunal de Justiça tem mitigado a aplicação do óbice antes
mencionado na hipótese em que a concessão da medida liminar e o deferimento da
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antecipação de tutela caracterizar ofensa direta à lei federal que o regulamenta, desde
que dispense a interpretação das normas concernentes ao mérito da causa, o que não
ocorre na hipótese em apreço.

[...]
4. Agravo interno não provido. 
(AgInt  no REsp n.  2.149.533/SE,  relator  Ministro  Teodoro Silva  Santos,

Segunda Turma, julgado em 28/5/2025, DJEN de 4/6/2025.)

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  REAJUSTE  SALARIAL.  AÇÃO  RESCISÓRIA.  REPERCUSSÃO
GERAL. TUTELA DE URGÊNCIA. SÚMULAS N. 735 DO STF E 7 DO STJ.
SUPERAÇÃO.  OBSERVÂNCIA  DE  PRECEDENTE  VINCULANTE.
APLICAÇÃO IMEDIATA. AGRAVO PROVIDO.

1. Esta Corte admite a mitigação da Súmula n.  735/STF nas hipóteses
em que a concessão da medida liminar e o deferimento da antecipação de tutela
caracterizar ofensa direta à lei federal que o regulamenta, desde que dispense a
interpretação das normas concernentes ao mérito da causa (AgInt no AREsp n.
1.112.803/SP,  relator  Ministro  Benedito  Gonçalves,  Primeira  Turma,  julgado  em
20/4/2021, DJe de 28/4/2021).

[...]
5. Agravo interno provido.
(AgInt no AREsp n.  1.512.645/RJ, relator Ministro Teodoro Silva Santos,

Segunda Turma, julgado em 3/9/2024, DJe de 12/9/2024; sem grifos no original.)

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  TUTELA  DE
URGÊNCIA.  INDISPONIBILIDADE  DE  BENS.  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA.  SÚMULA  735  DO  STF.  SUPERAÇÃO.  ALTERAÇÃO
LEGISLATIVA. APLICAÇÃO IMEDIATA.

1. O  STJ  vem  mitigando  a  aplicação  da  Súmula  735  do  STF  nas
hipóteses em que a concessão da medida liminar e o deferimento da antecipação
de tutela caracterizar ofensa direta à lei federal que o regulamenta, desde que
dispense a interpretação das normas concernentes ao mérito da causa. (AgInt no
AREsp  1.112.803/SP, rel.  Min.  BENEDITO GONÇALVES, Primeira Turma, DJe
28/04/2021.)

[...]
6. Agravo interno parcialmente provido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.272.508/RN,  relator  Ministro  Gurgel  de  Faria,

Primeira Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 21/3/2024; sem grifos no original.)

Contudo,  o  entendimento  consignado  nos  precedentes  antes  citados  não  se

aplica à hipótese dos autos.

Isso porque, de acordo com o que é possível se depreender da leitura das razões

do apelo nobre,  a insurgência nele veiculada se dirige contra o próprio mérito da

controvérsia, qual seja, a alegada afronta aos arts. 17, 330, inciso III, e 337, inciso XI e

§§ 1º, 2º e 3º, do CPC/2015; bem como ao art. 1º da Lei n. 4.717/65.

A par disso, a revisão do julgamento que analisou a tutela antecipada encontra

óbice na Súmula n. 7/STJ, diante da necessidade de revolvimento do contexto fático a fim

de verificar se há ou não a presença dos requisitos autorizadores: probabilidade do direito

e perigo na demora.
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Ilustrativamente:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO
ESPECIAL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  CONTRA  REVOGAÇÃO  DE
TUTELA  PROVISÓRIA  DE  URGÊNCIA.  ACÓRDÃO  PELO  PARCIAL
PROVIMENTO.  VIOLAÇÃO  DOS  ARTS.  489  E  1.022  DO  CPC/2015.  NÃO
OCORRÊNCIA.  DECISÃO  NÃO  DEFINITIVA.  REVISÃO  VINCULADA  AO
EXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE.

[...]
3. À luz do art. 105, inc. III, da Constituição Federal, o recurso especial não

é a via recursal adequada à revisão de decisão precária, não definitiva, e, por isso, via
de  regra,  não  é  cabível  contra  acórdão  que  defere  ou  nega  tutela  de
urgência. Observância da Súmula 735 do STF.

4. No caso dos autos, considerado o teor do acórdão recorrido, não se pode
conhecer do recurso, quanto à tese de violação do art. 300 do CPC/2015, porque a
questão a respeito do deferimento da tutela de urgência está, estritamente, vinculada
ao exame de fatos e provas. Observância da Súmula 7 do STJ.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt  no  REsp  n.  2.096.821/RJ,  relator  Ministro  Benedito  Gonçalves,

Primeira Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 5/6/2024.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. MEDIDA LIMINAR.
OMISSÃO  JURISDICIONAL.  FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE.  SÚMULA
N.  284  DO  STF.  RECURSO  ESPECIAL  CONTRA  DECISÃO  LIMINAR.
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  N.  735  DO  STF.  REEXAME  PROBATÓRIO.
SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

[...]
2.  Não  existe  nenhuma  excepcionalidade  no  caso  que  justifique  o

afastamento  do  disposto  na  Súmula  n.  735  do  STF,  aplicada  analogicamente  ao
recurso especial, segundo a qual "[n]ão cabe recurso extraordinário contra acórdão
que defere medida liminar".

3. A discussão acerca da presença ou não dos elementos autorizadores da
tutela  de urgência exigiria  amplo reexame das provas presentes  nos autos,  o  que
encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.414.606/SP, relator Ministro Teodoro Silva Santos,

Segunda Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 21/5/2024.)

Ante o exposto,  CONHEÇO do agravo para NÃO CONHECER do recurso

especial.

Por tratar-se, na origem, de recurso interposto contra decisão interlocutória, na

qual  não houve prévia fixação de honorários,  não incide a  regra do  art.  85, § 11,  do

Código de Processo Civil. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AREsp 3.200.048 / SP

Número Registro: 2026/0058804-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10048389220248260562 10235625220218260562 20956171620248260000 

Sessão Virtual de 20/08/2026 a 26/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SOCIEDADE VISCONDE DE S LEOPOLDO 
ADVOGADO : FRANCISCO MACHADO DE LUCA DE OLIVEIRA RIBEIRO - SP097557
AGRAVADO : HENRIQUE LESSER PABST 
ADVOGADO : CLÁUDIO LUIZ URSINI - SP154908
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO -
DOMÍNIO PÚBLICO - PATRIMÔNIO HISTÓRICO / TOMBAMENTO

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
20/08/2026 a 26/08/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

Brasília, 26 de agosto de 2026
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